
S o v e . * o / 8 6 

017 

V 

OUW (Wií 
N os inícios deste século, nosso 

país já estava preparado para 
as grandes transformações que 

ocorreram nos cinquenta anos se­
guintes da sua história. A extraordi­
nária produção cafeeira das últimas 
décadas do século anterior havia 
assentado as bases da industrializa­
ção, da urbanização e da ampliação 
do papel do Estado na economia e na 
vida social. As rebeliões dos anos 20 e 
as revoluções de 30 e 32 criaram as 
condições políticas para a concreti­
zação daquelas mudanças. Os que 
entenderam o significado desses 
eventos imprimiram a direção e o 
conteúdo das mudanças; os que não 
entenderam —ou por incapacidade de 
se desligarem do passado ou por 
estarem atados a dogmas políticos 
divorciados da realidade— perderam 
o trem da história. 

Será que o processo constituinte em 
curso —fruto primeiro das mobiliza­
ções multitudinárias pelas diretas— 
configura uma dessas encruzilhadas 
da história? Em caso positivo, que 
tipo de sociedade futura estará conti­
do virtualmente neste Brasil de 1986? 

Obviamente, não presumo possuir 
resposta acabada para a questão. 
Ouso, contudo, alinhar algumas hipo-
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teses de mudança, para as quais, 
creio o Brasil já está preparado. 

Existem hoje em nosso país condi­
ções objetivas para solucionar o 
problema da "pobreza absoluta". 
Nenhum constrangimento técnico ou 
económico obriga o Brasil a aceitar, 
como inelutájreí, a existência de 27 
milhões de brasileiros vivendo abaixo 
da "linha da pobreza absoluta". Uma 
reforma agrária de verdade pode pôr 
um fim nisto, em menos de uma 
década. 

O país encontra-se preparado tam­
bém para levar a cabo um vigoroso 
processo de redução dos escandalo­
sos desníveis sociais que o caracteri­
zam atualmente. Diferenças de 150 
vezes entre o salário de um operário 
e o de um executivo de empresa (sem 
falar de diferenças bem maiores 
entre esses salários e as rendas dos 
grandes empresários) não são "fun­
cionais" —como já se quis fazer 
crer— a nenhum processo de acumu­
lação de capital na economia. São, 
isto sim, incompatíveis com a vigên­
cia do regime democrático, pois, 
este, para funcionar, requer um 
mínimo de igualdade entre os cida­
dãos, condição que, obviamente, não 
é cumprida quando os desníveis de 

renda atingem as proporções a que 
chegamos em nosso país. 

Um conjunto articulado de refor­
mas nos campos da tributação, dos 
salários, do sindicalismo, da previ­
dência social, combinadas com trans­
formações estruturais nos campos da 
educação, saúde, habitação e trans­
portes, deflagrarão um processo ace­
lerado de distribuição de renda, 
corrigindo, pelo menos parcialmente, 
a inaceitável distorção dos dias 
atuais. 

Modificações no direito de proprie­
dade, a fim de compatibilizar razoa­
velmente a iniciativa privada com a 
justiça social, a preservação do meio 
ambiente e a qualidade da vida 
constituem, hoje, exigências de am­
plos setores sociais. Não se aceita 
mais esse capitalismo manchesteria-
no que fabrica pobreza, polui rio, 
empesta o ar, destrói a memória 
histórica, violenta a cultura do povo. 

Há, finalmente, por toda parte, um 
forte anseio de liberdade, uma exi­
gência de participação, um sério 
reclamo de moralização da vida 
social e, em especial, da administra­
ção pública. Exige-se democracia 
nas fábricas, nas fazendas, nas 
escolas, nas relações entre as autori­
dades e os cidadãos; cobra-se o 

cumprimento da lei. A exigência vai 
mais longe: a cidadania deseja não 
só dispor de instrumentos eficazes 
para controlar os que detêm postos 
de mando, como de meios efetivos dá 
participação em decisão hoje da 
alçada exclusiva dos representantes 
populares. 

Certamente, o PT baterá, com o 
vigor que o caracteriza, em todas 
essas teclas, mas dizer que o país 
está "preparado" para essas trans­
formações não significa que as mes­
mas necessariamente virão a ser 
realizadas nas próximas décadas. 
Numa encruzilhada, pode-se tomar o 
caminho certo ou o errado. Tudo vai 
depender de dois fatores básicos: da 
capacidade de mobilização de mas­
sas dos órgãos da sociedade civil 
para pressionar democraticamente a 
Assembleia Nacional Constituinte por 
essas reformas; e da formação de 
um bloco político, integrado por 
forças e partidos comprometidos com 
uma plataforma popular, a fim de 
articular essa pressão de opinião 
pública. 
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